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EMENDA N° -CCJ

(a0 PLS 291/2015)

Dé-se ao § 32 do art. 140 do Decreto-Lei n® 2.848, de 7 de dezembro de
1940 - Cédigo Penal - na forma prevista pelo art. 1°do Projeto de Lei n° 291, de 2015,
a seguinte redacao:

§ 3° Se a injdria consiste na utilizagdo de elementos referentes a raga,
cor, etnia, religido, origem, género, orientacgdo sexual ou identidade de género ou
a condicdo de pessoa idosa ou portadora de deficiéncia:

Pena - reclusdo de um a trés anos e multa.” (NR)

JUSTIFICACAO

O discurso do ddio e as atitudes e acdes contra pessoas que se
identificam com o grupo LGBT (Iésbicas, gays, bissexuais e transexuais) tém
crescido exponencialmente no Brasil, e o Congresso Nacional demora em aprovar
legislagdo que reprima de forma contundente tal conduta. S3o minorias que
precisam ver seus direitos constitucionais assegurados. A mesma preocupagio se
aplica as atitudes e agdes que privilegiam um determinado género em detrimento
de outro e que desprezam, desqualificam, desautorizam e violentam as mulheres,
tomadas como seres de menor prestigio social. O respeito a diferenca é uma das
bases de qualquer Estado Democratico de Direito.

Anossa Constitui¢do Federal tem como fundamento e principio basilar
a dignidade da pessoa humana (art. 19, III). Ademais, busca a promog¢do do bem
de todos “sem preconceitos de origem, raga, sexo, cor, idade e quaisquer outras
formas de discriminacio” (art. 32, 1V) e prevé a puni¢io de “qualquer discriminagdo
atentatdria dos direitos e liberdades fundamentais” (art. 5¢, XLI).
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A circunstancia qualificadora prevista para o crime de injuiria elenca
as diversas formas de preconceito que agravam a pena do crime. O presente Projeto
de Lei n°® 291, de 2015, acrescenta ao Cédigo Penal o preconceito de género, o que
é corretissimo. Entretanto, nada justifica que em tal rol constem os preconceitos
de raca, etnia, idade, condicdo fisica ou social, religido e procedéncia regional,
entre outros, e que se omitam os preconceitos em razdo da orientagdo sexual
ou identidade de género. Os abusos e a violéncia em relagdo as lésbicas, gays,
bissexuais e transexuais estdo nas paginas dos jornais diariamente. E tempo de uma
sociedade civilizada e respeitosa as diferencas coibir esse tipo de preconceito.

Com a extensdo dessa prerrogativa ao grupo LGBT que, pelo simples
fato de serem lésbicas, gays, bissexuais e transexuais, sdo frequentemente
ofendidos, com consequente ampliacdo da pena (de um a trés anos de reclusio),
espera-se desestimular a pratica desse delito que gera grande indignacdo e se
constitui numa verdadeira violéncia moral, que atinge em cheio sua autoestima
e se constitui numa violéncia verbalizada, tdo grave e lamentavel, pois resulta na
nulificacdo psicoldgica dos ofendidos e, muitas vezes, no prentncio da violéncia
fisica, com graves agressdes, quando ndo a morte das vitimas.

Em face do exposto, solicito o apoio dos nobres pares para a aprovacao
da presente emenda, que vem ampliar o alcance do meritério projeto em
apreciagao.

Senado Federal, 14 de fevereiro de 2017.

Senadora Marta Suplicy
(PMDB - SP)
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       Dê-se ao § 3º do art. 140 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
      dezembro de 1940 – Código Penal - na forma prevista pelo art. 1º do 
      Projeto de Lei nº 291, de 2015, a seguinte redação:
      
      “ Art. 140.  ..................................................
    
     
       ..................................................
    
     
      			§ 3º Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a 
      raça, cor, etnia, religião, origem, gênero, orientação sexual ou 
      identidade de gênero ou a condição de pessoa idosa ou portadora de 
      deficiência:
    
     
      			Pena - reclusão de um a três anos e multa.” (NR)
       
      O discurso do ódio e as atitudes e ações contra pessoas que se 
      identificam com o grupo LGBT (lésbicas, gays, bissexuais e transexuais) 
      têm crescido exponencialmente no Brasil, e o Congresso Nacional demora 
      em aprovar legislação que reprima de forma contundente tal conduta. São 
      minorias que precisam ver seus direitos constitucionais assegurados. A 
      mesma preocupação se aplica às atitudes e ações que privilegiam um 
      determinado gênero em detrimento de outro e que desprezam, 
      desqualificam, desautorizam e violentam as mulheres, tomadas como seres 
      de menor prestígio social. O respeito à diferença é uma das bases de 
      qualquer Estado Democrático de Direito.
    
     
      A nossa Constituição Federal tem como fundamento e princípio basilar a 
      dignidade da pessoa humana (art. 1º, III). Ademais, busca a promoção do 
      bem de todos “sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
      quaisquer outras formas de discriminação” (art. 3º, IV) e prevê a 
      punição de “qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 
      fundamentais” (art. 5º, XLI).
    
     
      A circunstância qualificadora prevista para o crime de injúria elenca as 
      diversas formas de preconceito que agravam a pena do crime. O presente 
      Projeto de Lei nº 291, de 2015, acrescenta ao Código Penal o preconceito 
      de gênero, o que é corretíssimo. Entretanto, nada justifica que em tal 
      rol constem os preconceitos de raça, etnia, idade, condição física ou 
      social, religião e procedência regional, entre outros, e que se omitam 
      os preconceitos em razão da orientação sexual ou identidade de gênero. 
      Os abusos e a violência em relação às lésbicas, gays, bissexuais e 
      transexuais estão nas páginas dos jornais diariamente. É tempo de uma 
      sociedade civilizada e respeitosa às diferenças coibir esse tipo de 
      preconceito.
    
     
      
 Com a extensão dessa prerrogativa ao grupo LGBT que, pelo simples fato 
      de serem lésbicas, gays, bissexuais e transexuais , são 
      frequentemente ofendidos, com consequente ampliação da pena (de um a 
      três anos de reclusão), espera-se desestimular a prática desse delito 
      que gera grande indignação e se constitui numa verdadeira violência 
      moral, que atinge em cheio sua autoestima e se constitui numa violência 
      verbalizada, tão grave e lamentável, pois resulta na nulificação 
      psicológica dos ofendidos e, muitas vezes, no prenúncio da violência 
      física, com graves agressões, quando não a morte das vítimas.
    
     
      Em face do exposto, solicito o apoio dos nobres pares para a aprovação 
      da presente emenda, que vem ampliar o alcance do meritório projeto em 
      apreciação.
      Senado Federal 2017-02-14  s5000          
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Dê-se ao § 3º do art. 140 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal - na forma prevista pelo art. 1º do Projeto de Lei nº 291, de 2015, a seguinte redação:

“Art. 140	

	

§ 3º Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a raça, cor, etnia, religião, origem, gênero, orientação sexual ou identidade de gênero ou a condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência:

Pena - reclusão de um a três anos e multa.” (NR)

JUSTIFICAÇÃO

O discurso do ódio e as atitudes e ações contra pessoas que se identificam com o grupo LGBT (lésbicas, gays, bissexuais e transexuais) têm crescido exponencialmente no Brasil, e o Congresso Nacional demora em aprovar legislação que reprima de forma contundente tal conduta. São minorias que precisam ver seus direitos constitucionais assegurados. A mesma preocupação se aplica às atitudes e ações que privilegiam um determinado gênero em detrimento de outro e que desprezam, desqualificam, desautorizam e violentam as mulheres, tomadas como seres de menor prestígio social. O respeito à diferença é uma das bases de qualquer Estado Democrático de Direito.

A nossa Constituição Federal tem como fundamento e princípio basilar a dignidade da pessoa humana (art. 1º, III). Ademais, busca a promoção do bem de todos “sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” (art. 3º, IV) e prevê a punição de “qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais” (art. 5º, XLI).

A circunstância qualificadora prevista para o crime de injúria elenca as diversas formas de preconceito que agravam a pena do crime. O presente Projeto de Lei nº 291, de 2015, acrescenta ao Código Penal o preconceito de gênero, o que é corretíssimo. Entretanto, nada justifica que em tal rol constem os preconceitos de raça, etnia, idade, condição física ou social, religião e procedência regional, entre outros, e que se omitam os preconceitos em razão da orientação sexual ou identidade de gênero. Os abusos e a violência em relação às lésbicas, gays, bissexuais e transexuais estão nas páginas dos jornais diariamente. É tempo de uma sociedade civilizada e respeitosa às diferenças coibir esse tipo de preconceito.

Com a extensão dessa prerrogativa ao grupo LGBT que, pelo simples fato de serem lésbicas, gays, bissexuais e transexuais, são frequentemente ofendidos, com consequente ampliação da pena (de um a três anos de reclusão), espera-se desestimular a prática desse delito que gera grande indignação e se constitui numa verdadeira violência moral, que atinge em cheio sua autoestima e se constitui numa violência verbalizada, tão grave e lamentável, pois resulta na nulificação psicológica dos ofendidos e, muitas vezes, no prenúncio da violência física, com graves agressões, quando não a morte das vítimas.

Em face do exposto, solicito o apoio dos nobres pares para a aprovação da presente emenda, que vem ampliar o alcance do meritório projeto em apreciação.

Senado Federal, 14 de fevereiro de 2017.

Senadora Marta Suplicy

(PMDB - SP)



